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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de pedido, para Aprovação de Alteração do Regimento Interno, inaugurado por pedido do Diretor da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, por meio do Ofício nº 17.004/11, datado em 03 de outubro de 2011.
A Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, foi credenciada pelo CEESP, por meio do Parecer CEE nº 581/2006, publicado no DOE, em 15/12/06, Seção I, Páginas 21/22, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000, que “Estabelece normas para o credenciamento de Instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior no sistema de ensino do Estado de São Paulo”.
O Regimento Interno da Instituição foi aprovado por este Conselho através do Parecer CEE nº 183/10, publicado no DOE, de 29/04/2010, Seção I, Página 43.

A Assistência Técnica prestou informações, que passam a integrar o presente Relatório, tendo solicitado à Escola quadro comparativo para visualização das alterações ocorridas, atendida pela Instituição, por meio do Ofício ECNº 17.001/12, datado em 04 de janeiro de 2012.
É o Relatório.

1.2 APRECIAÇÃO
O regramento que disciplina a matéria está esculpido na Deliberação CEE nº 04/89.

O quadro sinótico apresentado pela Interessada indica a redação atual e a proposta; tratam-se de alterações (inclusão e exclusão), nos seguintes termos:
	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	Artigo 7º - O Conselho Pedagógico é o órgão deliberativo da Escola de Contas, composto pelo Conselheiro-Dirigente que o presidirá, pelo Diretor, pelos Coordenadores Técnicos, pelo Supervisor de Unidade Técnica e um representante do Corpo Docente. Na ausência do Conselheiro-Dirigente, por delegação de competência, poderá assumir a presidência do referido Conselho Pedagógico, o Diretor da Escola de Contas (alterado)
	Artigo 7º - O Conselho Pedagógico é o órgão deliberativo da Escola de Contas, composto pelo Diretor, que o presidirá, por 2 Coordenadores Técnicos, pelo Supervisor de Unidade Técnica da área Administrativa e um representante do Corpo Docente. Na ausência do Diretor, por delegação de competência, poderá assumir a presidência do referido Conselho Pedagógico, preferencialmente, um dos Coordenadores Técnicos da Escola de Contas. (alterado)

	Artigo 11 - Nos afastamentos, por licença ou férias, e nos impedimentos legais, o Diretor será substituído por um dos Coordenadores, mediante indicação do Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas. (alterado)
	Artigo 11 - Nos afastamentos, por licença ou férias, e nos impedimentos legais, o Diretor será substituído preferencialmente por um dos Coordenadores. (alterado)

	Artigo 12

b) Autorizar a abertura dos cursos de Especialização, Aperfeiçoamento, Extensão Universitária, Presenciais de Curta Duração e Educação a Distância. (excluído)

c) Deliberar sobre a proposta de abertura do processo seletivo para os Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária. (excluído)


	Artigo 12

b) Delegar competência ao Diretor da Escola de Contas, quando necessário, visando a dinamização das suas atividades. (ordem alterada – antigo f)

c) Deliberar sobre os casos omissos no Regimento Interno da Escola de Contas quando extrapolarem a competência do Diretor da Escola de Contas. ordem alterada – antigo g)

	Artigo 12

e) Encaminhar as prestações de contas das atividades da Escola de Contas ao Conselheiro Presidente do TCMSP. (excluído)

f) Delegar competência ao Diretor da Escola de Contas, quando necessário, visando a dinamização das suas atividades. (ordem alterada)
g) Deliberar sobre os casos omissos no Regimento Interno da Escola de Contas quando extrapolarem a competência do Diretor da Escola de Contas. (ordem alt.)
	Artigo 12

	Artigo 13
b) Aprovar e, quando necessário, atualizar e alterar o Regimento Interno (alterado)

d) Pronunciar-se sobre as propostas de intercâmbio com outras Escolas de Contas e entidades congêneres, bem como convênios e termos assemelhados. (excluído)
	Artigo 13
b) Aprovar, atualizar e alterar o Regimento Interno. (alterado)
d) Deliberar sobre a proposta de abertura do processo seletivo para os Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária (incluído)



	Artigo 14
c) Submeter ao Conselheiro-Dirigente, para apreciação e deliberação, as propostas de abertura de cursos de Especialização, Aperfeiçoamento, Extensão Universitária, Presencial de Curta Duração e Educação a Distância. (excluído)
	Artigo 14
c) Estabelecer diretrizes para a equipe de assistência técnica quanto às atividades de apoio à direção da Escola de Contas (incluído)



	Artigo 14
e) Estabelecer diretrizes à equipe de assistência técnica para preparação do informativo denominado Escola News e implementação de medidas de controle interno (excluído).

i) Formular e implementar a política de gestão e segurança de informação e documentação da Escola de Contas. (excluído)
	Artigo 14
e) Estabelecer diretrizes para a equipe de tecnologia de informação para garantir o funcionamento dos equipamentos de informática, bem como gerenciar a aplicação da política de segurança de Informação. (incluído)

i) Autorizar a abertura dos cursos de Especialização, Aperfeiçoamento, Extensão Universitária, Presenciais de Curta Duração e Educação a Distância. (incluído)

n) Delegar a gestão de contratos e convênios no âmbito da Escola. (incluído)

	Artigo 15

d) Realizar a avaliação inicial de candidatos a professores da Escola de Contas, incluindo a análise curricular e a ementa do curso. (excluído)

e) Avaliar, conjuntamente com o setor de RH do Tribunal de Contas, denominado Gestão das Relações do Trabalho, as necessidades específicas de treinamento dos servidores e prover, na medida do possível, as condições para a realização dos cursos, tendo como referência o Lançamento da Necessidade de Cursos no ícone Solicitação de Cursos. (ordem alterada)

f) Aprovar a tabulação da avaliação de reação e revisar os certificados emitidos pela Escola de Contas. (ordem alterada)

g) Incentivar os professores da Escola de Contas à criação de grupos de pesquisa, visando promover discussões técnicas, atividades de pesquisa e elaboração de artigos científicos. (ordem alterada)

h) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria durante o mês de referência.(ordem alterada)
	Artigo 15
d) Avaliar, conjuntamente com o setor de RH do Tribunal de Contas, denominado Gestão das Relações do Trabalho, as necessidades específicas de treinamento dos servidores e prover, na medida do possível, as condições para a realização dos cursos, tendo como referência o Lançamento da Necessidade de Cursos no ícone Solicitação de Cursos. (ordem alterada - antigo e)

e) Aprovar a tabulação da avaliação de reação, revisar e assinar os certificados emitidos pela Escola de Contas. (alterado e antigo f)

f) Incentivar os professores da Escola de Contas à criação de grupos de pesquisa, visando promover discussões técnicas, atividades de pesquisa e elaboração de artigos científicos. (ordem alterada - antigo g)

g) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria durante o mês de referência. (ordem alterada - antigo h)


	Artigo 16

b) Articular e mobilizar recursos humanos, técnicos e financeiros quando necessário ao bom funcionamento da respectiva Coordenação. (alterado)

c) Promover o acompanhamento anual da eficácia das atividades realizadas pela Escola de Contas. (excluído)

d) Incentivar os professores da Pós-Graduação à criação de grupos de pesquisa, visando promover discussões técnicas, atividades de pesquisa e elaboração de artigos científicos. (ordem alterada)

e) Aprovar a tabulação de Avaliação de Reação dos cursos realizados. (alterado)

Artigo 16

f) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria durante o mês de referência (ordem alterada)
	Artigo 16

b) Articular e mobilizar recursos humanos, técnicos e financeiros, para o bom funcionamento da respectiva Coordenação. (alterado)

c) Incentivar os professores da Pós-Graduação à criação de grupos de pesquisa, visando promover discussões técnicas, atividades de pesquisa e elaboração de artigos científicos. (ordem alterada - antigo d)
d) Aprovar a tabulação de avaliação de reação, revisar e assinar os certificados emitidos pela Escola de Contas.(alterado e antigo e)

e) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria durante o mês de referência(ordem alterada - antigo f)

Artigo 16



	Artigo 17

g) Avaliar o perfil do candidato aos cursos oferecidos e aprovar a respectiva ficha de inscrição emitida pelo Grupo de Apoio, encaminhando para COTEC I, em caso de dúvida. (alterado)

i) Informar para a Secretaria de Gestão Pública da Prefeitura do Município de São Paulo, a relação dos servidores concluintes do exercício anterior (alterado)
j) Elaborar e enviar o Projeto Pedagógico e Proposta de Validação de Cursos Presenciais de Curta Duração à Secretaria Municipal de Gestão, para fins de promoção por merecimento e evolução funcional dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. (excluído)

k) Fornecer, quando necessário e justificado por razão profissional ou legal, atestados de participação aos cursos através de solicitação formal de próprio punho, do aluno. (excluído)

l) Acompanhar e monitorar todos os processos e procedimentos, em especial, aqueles que envolvam prazos para o seu cumprimento (ordem alterada)
	Artigo 17

g) Avaliar o perfil do candidato de acordo com o público-alvo da ementa do curso e aprovar ou indeferir a respectiva ficha de inscrição. (alterado)

i) Informar para a Prefeitura do Município de São Paulo a relação dos servidores concluintes do exercício anterior. (alterado)

j) Elaborar, quando necessário e justificado por razão profissional ou legal, atestados de participação nos cursos através de solicitação formal do aluno. (incluído)

k) Acompanhar e monitorar todos os processos e procedimentos, em especial, aqueles que envolvam prazos para o seu cumprimento. (ordem alterada – antigo l)

l) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Supervisão durante o mês de referência. (ordem alterada – antigo m)

	Artigo 17

m) Apresentar na reunião mensal da Escola as atividades desenvolvidas pela Supervisão durante o mês de referência. (ordem alterada)
	Artigo 17

	Artigo 24 - Ao final de cada curso, o candidato regularmente inscrito, com frequência mínima de 75% e aproveitamento de 50%, fará jus ao certificado de conclusão do curso, devidamente assinado pelo Diretor e Coordenador da Escola de Contas. (alterado)

Parágrafo único – Para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento somente farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente, os alunos que apresentarem trabalho de Conclusão de Curso (Monografia), frequência mínima de 75% e aproveitamento em processo global de avaliação de, no mínimo, 70%.(alterado)
	Artigo 24 – Ao final de cada curso de Curta Duração, Educação a Distância e de Extensão Universitária, o candidato, com frequência mínima de 75% e aproveitamento de 50%, fará jus ao certificado de conclusão do curso (alterado)
Parágrafo único - Para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento somente farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente, os alunos que apresentarem trabalho de Conclusão de Curso (monografia ou artigo técnico), frequência mínima de 75% e nota de aproveitamento 7,0 (sete), no mínimo. (alterado)

	Artigo 26 – Os candidatos inscritos deverão aguardar o contato da Escola de Contas para participação dos cursos oferecidos pela Escola. (excluído)
	Artigo 26 – Os cursos de Especialização são regulamentados conforme as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação. Os de Aperfeiçoamento e de Extensão Universitária serão regidos por Manuais Específicos para cada turma. (incluído)

	Artigo 28 - O profissional integrado ao corpo docente da Escola de Contas deverá submeter-se a um processo de avaliação que levará em conta as finalidades do curso, a metodologia e didática aplicadas e o preparo técnico do docente. (alterado)
	Artigo 28 - O profissional integrado ao corpo docente da Escola de Contas deverá submeter-se, a critério do Coordenador ou autoridade superior, a um processo de avaliação que levará em conta as finalidades do curso, a metodologia e didática aplicadas e o preparo técnico do docente. (alterado)

	Os Artigos 29, 30, 31 e 32 do Regimento Antigo estão especificados nos Artigos 30, 31, 32 e 33 do Regimento Atual.
	Artigo 29 – O docente fará jus a certificado referente às aulas ministradas. (incluído)


Isto posto e pelo que remanesce no presente, estando o pleito em conformidade com a Deliberação CEE nº 04/89, opino pela aprovação da Alteração de Regimento Interno Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, a Alteração de Regimento Interno, da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, para vigorar a partir de 2013.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três vias da Alteração Regimental, ora aprovada, para a devida rubrica.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 
São Paulo, 18 de junho de 2012.

a) Consº Roque Theóphilo Júnior
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani (ad hoc), Angelo Luiz Cortelazzo, Guiomar Namo de Mello (ad Hoc), João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Walter Vicioni Gonçalves (ad Hoc). 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de junho de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Marcos Antonio Monteiro absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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